
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE

PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIO DO CURSO DE DIREITO 

Data de Realização: 07/11/2010

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO

1. Ao receber o caderno de provas e as folhas de respostas,  preencha os campos de 
identificação do candidato.

2. Quando autorizado pelo fiscal da sala, confira se o caderno contém: 

a)  40  (quarenta)  questões  objetivas  corretamente  numeradas  de  1  a  40,  assim 
distribuídas:

7 (sete) questões de DIREITO CONSTITUCIONAL;
7 (sete) questões de DIREITO ADMINISTRATIVO;
7 (sete) de DIREITO PROCESSUAL PENAL;
7 (sete) questões de DIREITO PENAL;
7 (sete) questões de DIREITO PROCESSUAL CIVIL; e
5 (cinco) de Direito CIVIL.

b)  01  (uma)  questão  subjetiva,  que  deverá  ser  respondida  em  caderno  definitivo 
específico.

3. Antes de iniciar a prova, confira o caderno. Caso esteja incompleto ou tenha qualquer 
defeito, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição.  Reclamações posteriores 
não serão aceitas.

4. Não será permitida consulta a qualquer tipo de texto, nem empréstimo ou comunicação 
entre os candidatos durante a realização das provas.

5. A duração da prova é de 5 (cinco) horas, das 8h às 13h, não prorrogável, incluído o 
tempo destinado à identificação e ao preenchimento das respostas.

6. Ao terminar a prova, chame o fiscal da sala e entregue o caderno de provas e as folhas 
de respostas das provas objetiva e subjetiva.

7. O não atendimento a qualquer uma das determinações constantes do caderno de prova 
ou orientações passadas durante o exame poderá implicar na eliminação do candidato.

8. A divulgação do gabarito e os prazos para interposição de recursos estão previstos no 
edital do concurso. 

BOA PROVA!

 
1. CPF

          
2. INSTITUIÇÃO DE ENSINO

3. NOME

TIPO 2



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO RIO GRANDE DO NORTE
PROCESSO SELETIVO 2010 PARA ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE DIREITO

DIREITO CONSTITUCIONAL

1 – Constituição rígida é a que:

a) não admite qualquer alteração;
b) é ao mesmo tempo imodificável e escrita;
c) pode ser alterada por um processo legislativo 
mais solene e complexo que o exigido para a 
edição das outras espécies normativas;
d)  tem um núcleo  imodificável  e  outro  núcleo 
que pode ser alterado da mesma forma exigida 
para  a  elaboração  das  outras  espécies 
normativas;
e) possui regras que podem ser alteradas pelo 
processo  legislativo  ordinário  e  outras  regras 
que apenas podem ser modificadas através do 
processo legislativo especial.

2 – Aponte a opção INCORRETA: 

a) o Poder Constituinte derivado reformador, no 
Brasil,  não é completamente livre para alterar, 
via  emenda  constitucional,  a  Constituição  de 
1988;
b) uma lei ordinária não poderá ser considerada 
inconstitucional perante um texto reformado da 
Constituição  Federal,  fruto  de  uma  emenda 
constitucional;
c)  uma  lei  ordinária  poderá  ser  considerada 
inconstitucional perante um texto reformado da 
Constituição  Federal,  fruto  de  uma  emenda 
constitucional;
d)  segundo  o  Supremo  Tribunal  Federal,  as 
emendas  constitucionais  estão  sujeitas  a 
controle de constitucionalidade;
e)  chama-se  de  Constituinte  o  Poder  que 
elabora ou reforma uma Constituição.

3  –  Considere  o  seguinte  dispositivo  da 
nossa  Constituição  Federal  (Art.1º, 
Parágrafo Único):  “Todo o poder emana do 
povo,  que  o  exerce  por  meio  de 
representantes eleitos,  ou diretamente, nos 
termos dessa Constituição”.

Sobre o referido dispositivo,  é INCORRETO 
afirmar:

a) o conceito formal e material de Constituição 
só  tem  relevância  quando  se  trata  de  uma 
Constituição  escrita,  uma  vez  que  nas 
constituições  consuetudinárias,  o  trabalho  dos 
intérpretes  identificará  o  que  é  materialmente 
constitucional;
b) além de norma materialmente constitucional, 
o princípio da soberania popular correlaciona-se 

com uma das cláusulas pétreas, no caso a do 
artigo 60, parágrafo 4º, II da CF;
c)  trata-se  de  norma  tanto  formal  quanto 
materialmente constitucional;
d) enuncia o princípio da soberania popular, 
constituindo-se  em  norma  apenas 
formalmente constitucional;
e) enuncia o princípio da soberania popular, 
tratando-se  de  norma  materialmente 
constitucional,  posto  que  se  reporta  aos 
pontos cardeais da existência política.

4  –  A  possibilidade  da  afirmação  de 
inconstitucionalidade  de  uma  lei  está 
fundada no princípio: 

a) da supremacia da Constituição;
b) da legalidade;
c) do duplo grau de jurisdição;
d) da supremacia do Parlamento;
e) do juiz natural.

5 – Observe  as proposições e assinale a 
única alternativa CORRETA:

I -  As normas de eficácia plena e contida 
possuem aplicabilidade imediata;
II  -  Normas  constitucionais  de  eficácia 
limitada  são  aquelas  que  têm 
aplicabilidade integral, mas que podem ter 
reduzido  seu  alcance  pela  atividade  do 
legislador infraconstitucional;
III  -  As  normas de  eficácia  plena  apenas 
veiculam  metas  a  serem  implementadas 
pelo Estado;
IV  -  As  normas  de  eficácia  limitada  não 
dependem de qualquer integração.

a) todas as proposições estão corretas;
b)  apenas  as  proposições  II  e  III  estão 
incorretas;
c) apenas a proposição II está correta;
d)  apenas  as  proposições  I  e  IV  estão 
incorretas;
e) apenas a proposição I está correta.

6  –  Aponte  a  alternativa  INCORRETA. 
Trata-se  de  princípio  norteador  para 
interpretação constitucional:

a) o princípio da proporcionalidade;
b) o princípio da unidade;
c) o princípio da supremacia da Constituição;
d) o principio da paridade;
e) o princípio da correção funcional.
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7 –  Quando da promulgação de uma nova 
Constituição,  a  legislação 
infraconstitucional  compatível  perde  o 
suporte de validade da Constituição antiga, 
mas  contínua  válida  com  a  Constituição 
nova. Isso se dá pela teoria:

a) do ato jurídico perfeito;
b) da repristinação;
c) da desconstitucionalização;
d) do poder constituinte subordinado;
e) da recepção.

DIREITO ADMINISTRATIVO

08  –  São,  respectivamente,  exemplos  da 
aplicação do poder disciplinar e do poder de 
polícia, no âmbito da Administração Pública, 
a

a)  delegação  de  competência  e  a  prisão  em 
flagrante de servidor;
b) avocação de competência e a aplicação de 
penalidade de multa a servidor;
c)  aplicação  de  penalidade  de  advertência  a 
servidor e a anulação de ato administrativo;
d)  aplicação  de  penalidade  de  demissão  a 
servidor e a interdição de estabelecimento por 
razões sanitárias;
e)  revogação  de  ato  administrativo  e  a 
condenação  de  servidor  por  improbidade 
administrativa.

09  –  Os contratos  administrativos,  regidos 
pela Lei no 8.666/93, regulam-se pelas suas 
cláusulas  e  pelos  preceitos  de  direito 
público,

a)  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os 
princípios  da  teoria  geral  dos  contratos,  mas 
não as disposições de direito privado;
b)  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  as 
disposições  de  direito  privado,  mas  não  os 
princípios da teoria geral dos contratos;
c)  não se lhes aplicando, supletivamente, nem 
os princípios da teoria geral dos contratos, nem 
as disposições de direito privado;
d)  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os 
princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  e  as 
disposições de direito privado;
e)  aplicando-se-lhes,  também,  em  pé  de 
igualdade,  os  princípios  da  teoria  geral  dos 
contratos e as disposições de direito privado.

10 – Sobre a improbidade administrativa, é 
INCORRETO dizer:

a)  atos  que  causam  lesão  ao  erário  pode 
configurar uma improbidade administrativo;
b) os atos de improbidade prescrevem, mas o 
interesse  no  ressarcimento  ao  Erário  é 
imprescritível;
c) antes do recebimento da petição inicial,  é 
aberto o contraditório para o demandado;
d) a pessoa jurídica pode figurar como ré na 
ação de improbidade;
e) o Ministério Público é o titular privativo da 
ação de improbidade administrativa.

11  –  Acerca  do  ato  administrativo,  é 
CORRETO dizer que:

a)  o Poder  Judiciário  não pode controlar  os 
atos discricionários;
b)  a  autoexecutoriedade  prescinde  de 
autorização judicial;
c) a presunção de legitimidade informa que o 
administrados praticou o ato necessariamente 
nos termos da lei;
d)  pela  teoria  dos  motivos  determinantes,  o 
ato sempre tem que ser motivado;
e)  o  ato  administrativo  sempre  pode  ser 
convalidado.

12 – Considerando que o procurador-chefe 
exerce  a  chefia  administrativa  de  uma 
Procuradoria  da  República  no  Estado, 
assinale  a  alternativa  que  se  adequa  às 
regras  e  princípios  da  Administração 
Pública:

a)  no  exercício  do  poder  hierárquico,  pode 
avocar um inquérito civil conduzido por outro 
Procurador da República;
b)  pode remover,  a bem do serviço público, 
um  servidor  que  não  concorda  com  o  seu 
pensamento jurídico;
c)  no  exercício  do  poder  disciplinar,  pode 
aplicar sanção a um servidor da unidade;
d)  não  precisa  dar  publicidade  dos  atos 
administrativos que pratica;
e)  pode  nomear  parentes  para  cargos 
comissionados,  já  que  tais  cargos  são  de 
confiança e demissíveis ad nutum.
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13 - Natal foi aceita pela Fifa para ser sede 
da Copa do Mundo de 2014. O município se 
comprometeu  a  realizar  diversas  obras 
públicas.  Nesse  Cenário,  à  luz  do  direito 
administrativo, é CORRETO dizer:

a)  diante  do  interesse  de  toda  a  sociedade 
brasileira na realização do evento, as cidades-
sedes estão dispensadas de realizar licitação, a 
fim de acelerar as contratações e a entrega das 
obras;
b)  não  é  da  atribuição  do  Ministério  Público 
fiscalizar as obras e contratos, pois o evento é 
internacional;
c) se o Município não tiver todo o recurso para 
custear a obra, uma saída juridicamente viável 
seria  o  estabelecimento  de  uma  Parceria 
Público-Privada, a fim de que o parceiro privado 
arque com os investimentos da obra, recebendo 
contraprestação financeira dos futuros usuários 
e do Poder Público;
d)  já  que  o  compromisso  foi  assumido  pelo 
município,  não  há  possibilidade  de  receber 
verba  estadual  e/ou  federal  para  auxiliar  nas 
obras;
e) a prestação de contas das verbas municipais 
empregadas nas obras deve ser dirigida à Fifa, 
e não ao Tribunal de Contas.

14  –  Quanto  à  inexigibilidade  de  licitação, 
assinale a resposta CORRETA:

a)   tem o mesmo significado  de  dispensa  de 
licitação;
b)  reduz-se  às  hipóteses  exaustivamente 
previstas em lei;
c)   não é admitida no direito brasileiro;
d)  decorre  da  inviabilidade  de  competição 
verificada no caso concreto;
e)  não exige justificativa e ratificação.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

15  –  Em  relação  ao  inquérito  policial, 
assinale a opção INCORRETA.

a)  nas  hipóteses  de  ação  penal  pública, 
condicionada  ou  incondicionada,  a  autoridade 
policial  deverá instaurar,  de ofício, o inquérito, 
sem  que  seja  necessária  a  provocação  ou  a 
representação;
b)  caso  as  informações  obtidas  por  outros 
meios sejam suficientes para sustentar a inicial 
acusatória,  o  inquérito  policial  torna-se 
dispensável;

c)  a  autoridade  policial  não  poderá  mandar 
arquivar autos de inquérito,  uma vez que tal 
arquivamento é de competência da autoridade 
judicial;
d) o MP não poderá requerer a devolução do 
inquérito à autoridade policial, senão para que 
sejam realizadas novas diligências, dado que 
imprescindíveis ao oferecimento da denúncia;
e) verificando a necessidade de realização de 
diligência complementar imprescindível para o 
oferecimento da opinio delicti, pode o membro 
do MP optar por realizá-la diretamente.

16  –  Relativamente  ao  interrogatório, 
assinale a opção CORRETA.
a) trata-se, exclusivamente, de meio de prova;
b)  a defesa técnica não pode se manifestar 
na realização do interrogatório;
c)  somente a autodefesa é exercida quando 
se presta declarações em interrogatório;
d)  o interrogatório constitui meio de defesa e 
as declarações oportunamente prestadas pelo 
acusado podem servir de fonte de prova;
e) de acordo com o CPP, havendo mais de 
um réu,  seus interrogatórios  não devem ser 
feitos separadamente.

17  –  Cuidando-se  de  ação  penal  privada 
subsidiária da pública, o membro do MP:

a)  não  poderá  aditar  a  queixa-crime,  nem 
intervir nos autos subsequentes do processo;
b)  poderá  aditar  a  queixa-crime,  mas  não 
intervir nos autos subsequentes do processo;
c)  poderá  aditar  a  queixa-crime  e  deverá 
intervir nos atos subsequentes do processo;
d)  não  poderá  aditar  a  queixa-crime,  mas 
poderá  intervir  nos  atos  subsequentes  do 
processo;
e)  não  poderá  pleitear  a  absolvição  do 
acusado.

18 – De acordo com o CPP, considera-se 
impedido o juiz:

a) que seja amigo íntimo ou inimigo capital de 
qualquer das partes;
b)  que  tenha  aconselhado  qualquer  das 
partes;
c)  cujo  parente  consanguíneo  colateral  de 
terceiro grau tenha funcionado no feito como 
membro do Ministério Público;
d)  que  esteja  respondendo  a  processo  por 
fato  análogo,  sobre  cujo  caráter  criminoso 
haja controvérsia;
e) que for tutor do acusado.
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19 – Acerca das disposições gerais sobre os 
recursos  criminais,  assinale  a  opção 
CORRETA.
a)  o  MP poderá  desistir  de  recurso  que  haja 
interposto,  desde  que  se  verifique  que  o  fato 
evidentemente não constitui crime;
b) no caso de concurso de agentes, a decisão 
do  recurso  interposto  por  um  dos  réus,  se 
fundado em motivos que não sejam de caráter 
exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros;
c) ainda que haja má-fé, em face do princípio da 
fungibilidade  recursal,  que  possui  natureza 
absoluta  no  direito  processual  penal,  a  parte 
não será prejudicada pela  interposição de um 
recurso por outro;
d) o recurso não poderá ser interposto pelo réu, 
pois tal ato é exclusivo de advogado;
e)  o  juiz  não  deve  remeter  sua  sentença  ao 
órgão ad quem na hipótese de concessão de 
habeas corpus.

20 – Assinale a opção INCORRETA.

a)  a  citação  inicial  far-se-á  por  mandado, 
quando  o  réu  estiver  no  território  sujeito  à 
jurisdição do juiz que a houver ordenado;
b)  se  o  réu  estiver  preso,  sempre  será 
pessoalmente citado;
c)  se  o  acusado,  citado  por  edital,  não 
comparecer,  nem  constituir  advogado,  ficarão 
suspensos  o  processo  e  o  curso  do  prazo 
prescricional,  devendo  o  Juiz  determinar  a 
produção antecipada da prova testemunhal;
d) verificando que o réu se oculta para não ser 
citado, o oficial de justiça certificará a ocorrência 
e procederá à citação com hora certa, na forma 
estabelecida no CPC;
e)  o  processo  seguirá  sem  a  presença  do 
acusado que, citado ou intimado pessoalmente 
para qualquer  ato,  deixar  de comparecer sem 
motivo justificado. 

21 – Acerca da prova testemunhal, assinale a 
opção CORRETA.

a) ao juiz é vedado ouvir  outras testemunhas, 
além das indicadas pelas partes;
b)  As  testemunhas  da  acusação  e  da defesa 
serão inquiridas umas na presença das outras;
c)  a  testemunha  deve  prestar  o  depoimento 
oralmente ou trazê-lo por escrito;
d)  no  número  limite  de  testemunhas  não  são 
incluídas  as  que  deixaram  de  prestar 
compromisso de dizer a verdade;
e)  o  depoimento,  se  gravado  em  sistema  de 
áudio, não precisa ser transcrito.

DIREITO PENAL

22 – Assinale a alternativa CORRETA:

a) o Código Penal brasileiro adotou, quanto ao 
lugar do crime, a teoria da ubiqüidade;
b) não há crime sem lei anterior que o defina. 
Não há pena sem cominação legal;
c) vigora no Direito Penal brasileiro o princípio 
da irretroatividade da lei penal;
d) o Código Penal brasileiro adotou, quanto ao 
tempo do crime, a teoria do resultado;
e) a pena cumprida no estrangeiro não atenua 
a pena imposta no Brasil, pelo mesmo crime.

23 – Assinale a alternativa CORRETA:

a)  a  tentativa,  a  desistência  voluntária  e  o 
arrependimento  eficaz,  de  acordo  com  o 
Código  Penal  brasileiro,  acarretam  as 
mesmas consequências penais;
b) em todos os crimes, reparado o dano ou 
restituída  a  coisa,  até  o  recebimento  da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente,  a pena será reduzida de um a dois 
terços;
c) para fins de contagem de prazo em Direito 
Penal, o dia do começo inclui-se no cômputo 
do prazo, contando-se os dias, os meses e os 
anos pelo calendário comum;
d)  o  desconhecimento  da  lei,  para  fins  de 
Direito Penal, é escusável;
e)  o erro  sobre a ilicitude  do fato isenta  de 
pena.

24 – O princípio da insignificância exclui:

a) a antijuridicidade;
b) a ilicitude;
c) a tipicidade;
d) a culpabilidade;
e) a punibilidade.

25 – Assinale a alternativa INCORRETA:

a)  a  emoção  e  a  paixão  não  excluem  a 
imputabilidade penal;
b) a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo 
álcool ou substância de efeitos análogos, não 
exclui a imputabilidade penal;
c) quem, de qualquer modo, concorre para o 
crime, incide nas penas a este cominadas, na 
medida da sua culpabilidade;
d)  as  circunstâncias  judiciais  previstas  no 
artigo 59 do Código Penal nortearão o juiz na 
fixação da pena-base;
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e)  transitada  em  julgado  a  sentença 
condenatória, a multa poderá ser convertida em 
pena privativa de liberdade, se descumprido o 
seu pagamento.

26  –  Quanto  às  causas  extintivas  da 
punibilidade, assinale a resposta CORRETA:

a) a prescrição, antes de transitar em julgado a 
sentença  final,  é  chamada  de  prescrição  da 
pretensão executória;
b) não existem crimes imprescritíveis no Direito 
brasileiro,  diferentemente  do  Direito  Penal 
americano,  por  exemplo,  que  admite  a 
imprescritibilidade  dos  crimes  de  homicídio 
doloso;
c)  o  ressarcimento  do  dano  no  crime  de 
peculato  doloso  é  causa  de  extinção  da 
punibilidade;
d)  a  prescrição  da  ação  penal  regula-se  pela 
pena concretizada na sentença, quando não há 
recurso da acusação;
e) o parcelamento do débito, nos crimes contra 
a Ordem Tributária, extingue a punibilidade.

27 – O ex-Prefeito de uma cidade do interior 
do Rio Grande do Norte, ao receber verbas 
federais  para  o  fornecimento  de  merenda 
escolar,  apropriou-se  de  parte  desses 
valores.  Deve  o  Ministério  Público  Federal 
denunciá-lo como incurso no (s) seguinte (s) 
tipo (s) penal (is):

a)  crime  de  apropriação  indébita,  prevista  no 
artigo 168, § 1º, III do Código Penal, vez que a 
apropriação  se  deu  em  razão  de  ofício, 
emprego ou profissão;
b) crime de peculato doloso, previsto no artigo 
312, caput, do Código Penal;
c)  crime de peculato  culposo,  conforme artigo 
312, § 3º do Código Penal pátrio;
d) não há tipificação penal, no direito brasileiro, 
para tal conduta;
e)  crime  previsto  no  artigo  1º,  inciso  I,  do 
Decreto-Lei nº 201/67.

28 – Assinale  a alternativa INCORRETA:

a)  uma pessoa  que  obtém,  fraudulentamente, 
um  benefício  previdenciário,  deve  ser 
denunciada pela prática do crime de estelionato 
previdenciário,  previsto no artigo 171,  § 3º do 
Código Penal pátrio;
b) se duas pessoas se associam para realizar 
tráfico internacional  de drogas,  e efetivamente 
realizam o tráfico, irão responder criminalmente 
pela prática de dois crimes: tráfico internacional 
de drogas (art. 33, Lei 11.343/2006 c/c art. 40, I 

da mesma lei) e associação para o tráfico (art. 
35 da Lei 11.343/2006);
c) para a tipificação de crime material contra a 
Ordem Tributária é necessário o lançamento 
definitivo do tributo;
d)  não se admite progressão de regime em 
crimes hediondos;
e)  constitui  crime  punível  com  a  pena  de 
detenção  de  1  (um)  a  2  (dois)  anos, 
aumentada  da  metade  se  houver  dano  a 
terceiro,  a  instalação  ou  utilização  de 
telecomunicações,  sem  observância  do 
disposto na Lei 4117/62 (Código brasileiro de 
telecomunicações) e nos regulamentos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

29  –  Assinale  a  opção  CORRETA  em 
relação  às  regras  que  disciplinam  a 
resposta do réu.

a)  as  exceções  constituem  modalidade  de 
resposta do réu, razão pela qual é incabível 
que sejam também opostas pelo autor;
b)  dispensa-se  procuração  com  poderes 
especiais para o advogado do excipiente opor 
exceção de impedimento;
c) ocorrendo a revelia, o autor pode alterar o 
pedido sem promover nova citação;
d) pacificou-se na doutrina que, havendo mais 
de um réu no polo passivo da ação principal, 
pode  um  réu  sozinho  ajuizar  reconvenção, 
ainda  que  exista  necessidade  litisconsorcial 
ativa na demanda reconvencional;
e)  se acolhida a exceção de incompetência, 
os autos deverão ser remetidos para o juízo 
competente e deverão ser anuladas todas as 
decisões  proferidas  pelo  juízo  relativamente 
incompetente,  inclusive  a  que  determinou  a 
citação do réu.

30 – Sobre a ação civil pública, analise:

I. Ajuizada a ação civil pública, é facultado 
ao  Poder  Público  habilitar-se  como 
litisconsorte de qualquer das partes;
II.  Em caso de  desistência  infundada,  ou 
abandono  da  ação  por  associação 
legitimada,  caberá  exclusivamente  ao 
Ministério  Público  assumir  a  titularidade 
ativa;
III.  Se  o  pedido  inicial  for  julgado 
improcedente por insuficiência de provas, 
poderá ser ajuizada ação civil pública com 
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idêntico  fundamento  por  qualquer 
legitimado, valendo-se de nova prova;
IV.  Comprovada  a  má-fé  da  associação 
autora,  caberá  condenação  em  honorários 
advocatícios,  custas  e  despesas 
processuais.
Está CORRETO o que se afirma APENAS em

a) II e IV;
b) II, III e IV;
c) I e III;
d) I, II e III;
e) I, III e IV.

31 – A respeito da citação, considere:

I. Citação é o ato pelo qual se dá ciência a 
alguém dos atos e termos do processo, para 
que faça ou deixe de fazer alguma coisa;
II. Não se fará a citação, salvo para evitar o 
perecimento do direito, aos noivos, nos três 
primeiros dias de bodas;
III. Comparecendo o réu apenas para arguir a 
nulidade e sendo esta declarada, considerar-
se-á feita a citação na data em que ele ou 
seu advogado for intimado da decisão.

Está CORRETO o que consta APENAS em:

a) I e II;
b) I e III;
c) II;
d) III;
e) II e III.

32 – Interposto um mandado de segurança, 
foi  concedida  a  liminar.  Porém,  afinal,  a 
sentença  denegou  a  segurança  impetrada. 
Inconformado, o impetrante interpôs recurso 
de apelação. Nesse caso:

a)  cessam os efeitos  da liminar  anteriormente 
concedida,  a partir  da publicação da sentença 
denegatória;
b)  cessam os efeitos  da liminar  anteriormente 
concedida, a partir da data de interposição do 
recurso de apelação;
c)  permanecem  os  efeitos  da  liminar 
anteriormente  concedida  até  o  julgamento  da 
apelação;
d)  permanecem  os  efeitos  da  liminar 
anteriormente  concedida  até  o  trânsito  em 
julgado da decisão final;
e)  fica  sem  efeito  a  liminar  anteriormente 
concedida, retroagindo os efeitos da decisão.

33 – Rodrigo move ação de cobrança contra 
Ronaldo. Designada audiência de instrução 
e  julgamento  para  inquirição  de 

testemunhas,  o  advogado  de  Ronaldo 
apresenta,  no  momento  adequado,  uma 
contradita à testemunha Gilberto, arrolada 
por  Rodrigo,  contradita  esta  indeferida 
pelo magistrado que preside a audiência. 
Neste  caso,  poderá  Ronaldo, 
inconformado, por meio de seu advogado, 
interpor agravo

a)  na  forma  retida,  no  prazo  de  dez  dias, 
contado a partir da data da audiência;
b)  de  instrumento,  no  prazo  de  dez  dias, 
contado a partir da data da audiência;
c)  na forma retida,  no  prazo  de  cinco  dias, 
contado a partir da data da audiência;
d)  na  forma  retida,  oral  e  imediatamente, 
constando do respectivo termo de audiência 
as razões do agravante, de forma sucinta;
e)  de instrumento,  no prazo de quinze dias, 
contado a partir da data da audiência.

34  –  A  respeito  da  sentença,  da  coisa 
julgada  e  da  ação  rescisória,  assinale  a 
opção CORRETA.

a) o MP, quando atua como fiscal da lei, não 
tem legitimidade para propor ação rescisória;
b)  considera-se  a  sentença  extra  petita 
quando, em qualquer caso, o juiz reconhece 
abusiva uma cláusula contratual e declara sua 
nulidade, sem o pedido da parte;
c)  a  ação  rescisória  é  o  instrumento 
apropriado  para  desconstituir  sentença 
proferida  por  juizado  especial  federal  e 
acobertada pela autoridade da coisa julgada;
d)  é  cabível  ao  autor  de  ação  rescisória 
postular  a  antecipação  da  tutela  para 
suspender  os  efeitos  da  sentença 
rescindenda, em caso de dano irreparável ou 
de  difícil  reparação  e  se  demonstrar  a 
verossimilhança do fundamento da ação;
e) em caso de julgamento de apelação cuja 
causa de pedir  verse acerca de reforma de 
decisão  proferida  em  face  de  lei 
posteriormente declarada inconstitucional pelo 
STF, não é admissível que o tribunal julgue o 
mérito  e  afaste  preliminar  de  coisa  julgada, 
haja vista o princípio maior da estabilidade e 
segurança das relações jurídicas.

35  –  Quanto  aos  atos  processuais, 
considere:

I.  Não  havendo  preceito  legal  nem 
assinação  pelo  juiz,  será  de  dez  dias  o 
prazo para a prática de ato processual  a 
cargo da parte;
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II.  Quando  os  litisconsortes  tiverem 
diferentes procuradores, sempre ser-lhes-ão 
contados  em  dobro  os  prazos  para 
contestar,  para  recorrer  e,  de  modo  geral, 
para falar nos autos;
III.  É  defeso  às  partes,  ainda  que  todas 
estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os 
prazos peremptórios;
IV.  Computar-se-á  em  quádruplo  o  prazo 
para  contestar  e  em  dobro  para  recorrer 
quando a parte for a Fazenda Pública ou o 
Ministério Público.
De acordo com o Código de Processo Civil, 
está CORRETO o que consta APENAS em

a) II e III;
b) III e IV;
c) I, II e III;
d) II, III e IV;
e) I e IV.

DIREITO CIVIL

36 – Sobre a  aplicação da lei  no espaço é 
CORRETO afirmar que:

a)  a  lei  civil  brasileira  aplicar-se-á  aos  atos 
praticados  no  estrangeiro,  ainda  que  não 
vocacionados a produzir efeitos no Brasil;
b)  uma  sentença  estrangeira  que  pretenda 
produzir  efeitos  no  Brasil  sujeita-se  a 
homologação  de  um  dos  Tribunais  Regionais 
Federais;
c)  A  sucessão  de  bens  de  estrangeiros, 
situados  no  País,  será  regulada  pela  lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, ou de quem os represente, sempre 
que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do de cujus;
d) um ato processual  praticado no estrangeiro 
deverá  utilizar  os  regramentos  da  legislação 
brasileira  se  vier  a  ser  utilizado  em processo 
judicial em curso no Brasil;
e)  A  sucessão  de  bens  de  estrangeiros, 
situados  no  País,  será  regulada 
obrigatoriamente pela lei brasileira, mesmo que 
a lei pessoal do de cujus seja mais favorável ao 
cônjuge e filhos brasileiros.

37 – Assinale a opção INCORRETA:

a)  no  caso  de  maior  de  dezoito  anos  com 
desenvolvimento  mental  incompleto,  deverá 
ingressar com ação previdenciária solicitando o 
benefício  de  assistência  social  o  próprio 
interessado, representado por seus genitores;

b)  os  atos  dos  administradores  da  pessoa 
jurídica,  exercidos  nos  limites  de  seus 
poderes definidos  no ato constitutivo,  geram 
obrigações em desfavor do ente ideal;
c) as pessoas jurídicas de direito público são 
responsáveis por atos dos seus agentes que 
nessa qualidade causem danos a terceiros;
d)  é  válida,  com  objetivo  científico,  ou 
altruístico,  a  disposição  onerosa  do  próprio 
corpo, no todo ou em parte,  para depois da 
morte;
e) a existência legal de uma empresa inicia-se 
com a inscrição do contrato social  na  Junta 
Comercial, precedida, quando necessário, de 
autorização  ou  aprovação  do  Poder 
Executivo, averbando-se no registro todas as 
alterações por que passar o ato constitutivo. 

38  –  O  Prefeito  da  Cidade  A iniciou  a 
construção de uma obra,  utilizando-se de 
recursos federais, em imóvel pertencente a 
SICRANO,  o qual  ingressou,  por sua vez, 
com  ação  possessória.  Considerando  os 
dados supra é possível se indicar que:

a) a posse do Município,  em qualquer caso, 
será justa;
b) ainda que inicialmente injusto o domínio do 
Município, esse poderá adquirir a propriedade 
imediatamente por usucapião;
c) SICRANO não poderia ter ingressado com 
ação possessória;
d) o Município não poderá adquirir o domínio 
da  propriedade  em  qualquer  hipótese, 
considerando que sua posse era inicialmente 
de má-fé;
e)  se  o  Prefeito,  pelos  dados  registrais  que 
mantinha,  imaginava  originariamente  que  o 
bem  pertencia  ao  Município,  a  posse,  a 
princípio, não seria de má-fé.

39 – A empresa J.  Nogueira  Ltda.  firmou 
contrato de empreitada com o Município X, 
para fins de construção de posto de saúde 
na localidade de Videira comprometendo-
se em fazê-lo pelo valor de R$ 150.000,00 
(cento  e  cinquenta  mil  reais).  Durante  o 
curso da obra, no entanto, foi surpreendida 
pela ocorrência de tremor de terra de 5.2 
graus na escalar  Richter,  de modo que a 
obra,  que  já  se  encontrava  praticamente 
pronta,  passou  a  apresentar  rachaduras 
severas  as  quais,  segundo  laudo  de 
engenharia,  colocaram em risco parte  da 
sua  estrutura.  Considerando  os  dados 
supra, é CORRETO afirmar:
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a) aplica-se a teoria da imprevisão , mas sem 
alteração das cláusulas financeiras;
b)  a teoria da imprevisão não é aplicável  aos 
contratos administrativos;
c)  o  contrato  deverá  ser  necessariamente 
extinto;
d)  considerando  se  tratar  de  acontecimento 
imprevisto  e  imprevisível,  a  Administração 
poderá  determinar  a  realização  dos  reparos 
mediante  pagamento  de  valores  a  maior  a 
contratada;
e)  a  Administração  deverá  receber  a  obra 
mesmo sem qualquer reparo.

40  –  Sobre  responsabilidade  civil,  é 
CORRETO se afirmar que:

a)  a  responsabilidade  civil  é  dependente,  em 
todos os casos, da criminal;
b) de acordo com a Lei 6.938/81, que institui a 
Polícia  Nacional  do  Meio  Ambiente,  a 
responsabilidade no direito ambiental submete-
se inteiramente a teoria da culpa, de modo que 
somente responderá aquele que agir culposa ou 
dolosamente;
c)  quanto  à  responsabilidade  por  dano 
ambiental, a par de afastada a necessidade de 
aferição da culpa, é necessário se comprovar a 
relação entre a atividade poluidora e o prejuízo 
causado ao meio ambiente;
d) no âmbito do direito ambiental, em razão do 
princípio do poluidor pagador, aquele que causa 
o  dano  ambiental  exime-se  inteiramente  de 
responsabilidade  a  partir  do  pagamento  da 
indenização dos danos ambientais que causou 
pessoal e preteritamente;
e) nenhuma das respostas anteriores.

PROVA SUBJETIVA: DISSERTAÇÃO

Disserte sobre o Poder Constituinte, abordando os 
diversos  aspectos  do  tema,  tais  como:  conceito, 
origens,  natureza,  titularidade,  espécies,  limites, 
relação  com  o  fenômeno  da  mutação 
constitucional.

A resposta deverá ser dada na folha definitiva que 
será fornecida.

IMPORTANTE: Não será  corrigida  a  folha  de 
rascunho.
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